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PROJETO DE LEI N° JK /96
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ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 38
DA LEI 11° 4.080, DE 06/09/1995, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art 1° - O artigo 38 da Lei ii° 4.080, de 06 de setembro de 1.995, passa a ter a
seguinte redação:

"Artigo 38 - Cada pmuissionário poderá ter 01 (hum) motorista auxüiar, nos casos
de doença ou invalidez, com permissão da maioria de cada praça.".

Ari 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, 26 de fevereiro de 1996.

JATHIR G^IVIES MOIPIRA
Vereador

Aprovado em Discussão
por UNANIMIDADE

Data da Sessão / O 3 /19%l

Presidente
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JUSTIFICATIVA

Trata-se de medida de grande interesse público, na medida em que a falta de
disposição sobre o assunto tem gerado situações descabidas, como o uso indiscrimiiiado de
auxüiares que não têm compromisso com os usuários, nem com os demais peimissionários,
principalmente quanto aos preços cobrados pelos mesmos auxiliares.

Este é o objetivo do presente Projeto de Lei, razão pela qual estamos certos de
poder contar com a aprovação dos Nobres Edis.

JATHIR GDMES MOREIRA
Vereador^



o

EXMo SR„ PRESIDENTE DA GAMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM-ES.

A ASSOCIAÇãO DOS TAXISTAS DO SUL DO ESTADO DO ESPIRITO
SANTO j F'or seu representante inf ra-~assinado vem mui
i-"- e s; p e i t d s ame n t eí a p r e s e n ç a de V » E X a r e q u e r e r cf u e s e j a s u b i m e t i d a

.a\ apressiaçao dessa catsa de lei pelos nobres vereadores a
3.11 e r e a ç ã; o da Fí E D A Ç A ü

do sirtigo 20 do regulamento dos serviços de taKi do município de
C a o h o e i i- o d e 11 a p (s m i r i m - £" S, no seu c a p i t u 1 o V "dos m o t o r i s t a s "
que-; di;;..

Cada permission-ario poderá ter 1 (um) substituto no
c a s o d e d o e n ç a e c o m & p e i n i ç S o d a m a i o r i a .

N.Termos

f-' „ Def er imen tos

C a c h o e i I'- o d e 11 a p e rn i r i m - E S , 12 d a F e v r e i r o d e 19 9 ó,

X
RIO a(s)CARTO

4.® OFICIO
ÉLCtDA XAVI

Ta(

Reconh a(s

OTASDE

MA ADQ

ALESSANDRO X.
Substitu

s

í
josüs tor;
WENDEL^

FS

Itapemiiim
L MS

GNOWARCOS v^srd
Pç8. Jcr Morilel" , 5-1 A
TEL.: (02?) 5-^2 7533
FAX: (Ü27) 522

litpuiiJJm ^E« TshfillÃ



CACHCEIRD DE ITAPBURIM, D3 DE FEVEREIRO DE 19^
O

Vem pelo presente momento, fazer um abaivo assina

do, na Praça Gil Moreira - Rodoviária, que sé poderá trabalhar o prcprie
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?em pelo presenue momento, fazer um Alsaixo assina

do, na Praça Jeronimo Monteiro, S/M, que so poderá trabalhar'

o proprietário do carro, somente em caso de doença colocará '
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PROJETO DE LEI N° Ml /96
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ÜL,STIl^iO; CÓDIGO:

ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIC50 38
DA LEI n" 4.080, DE 06/09/1995, E DÁ
OUTRAS PROVTOÊNCIAS.

Art 1° - O artigo 38 da Lei n® 4.080, de 06 de setembro de 1.995, passa a ter a
seguinte redação:

"Artigo 38 - Cada pmnissionáiio poderá ter 01 (hum) motorista auxiliar, nos casos
de doença ou invalidez, com permissão da maioria de cada praça.**.

Art 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, 26 de fevereiro de 1996.

JATHIR OOMES MOREIRA
Vereador
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JUSTIFICATIVA

Trata-se de medida de grande interesse público, na medida em que a falta de
disposição sobre o assunto tem gerado situações descabidas, como o uso indiscriminado de
auxüiares que não têm compromisso com os usuários, nem com os demais peimissionários,
principalmente quanto aos preços cobrados pelos mesmos auxilianes.

Este é o objetivo do presente Projeto de Lei, razão pela qual estamos certos de
poder contar com a aprovação dos Nobres Edis.

JATHIR G®MES MOR$TRA
Vereador
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PROJETO DELEI N° /(^ 796

rcÂMARA MUiMICíPAL DE

CACHOEIRO Dt itafza'1!r;m

DATA ivUivíERO

Z(^lo?^í%

DESTINO: CCüíGÜ;

ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 38
DA LEI n'' 4.080, DE 06/09/1995, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art 1° - O artigo 38 da Lei n° 4.080, de 06 de setembro de 1.995, passa a ter a
seguinte redação:

"Artigo 38 - Cada permissionário poderá ter 01 (hum) motorista auxüiar, nos casos
de doença ou invalidez, com permissão da maioria de cada praça.".

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, 26 de fevereiro de 1996.

JATHIR

Vereador

S MOREIRA
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JUSTIFICATIVA

Trata-se de medida de grande interesse público, na medida em que a falta de
disposição sobre o assunto tem gerado situações descabidas, como o uso indiscriminado de
auxüiares que não têm compromisso com os usuários, nem com os demais pennissionáiios,
principalmente quanto aos preços cobrados pelos mesmos auxiliares.

Este é o objetivo do presente Projeto de Lei, razão pela cpial estamos certos de
poder contar com a aprovação dos Nobres Edis.

JATHIR WS MC
VereadW

fREIRA



s«

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE "CONSTrrUIÇÁO, JUSTigA e REDAÇÃO

PROJETO DE LEI No 014/96

INICIATIVA: JATHIR GOMES ".MOREII^,

LUCAS MOULAISRELATOR:

RELATÓRIO: Trata-áe de projeto que altera redação do art. 38

da Lei 4.080 de 06/09/95.

VOTO DO RELATOR: A proposição está regular quanto aos aspectos

inerentes a esta comissão. Voto pelo encaminhamento da matéria,

VCTCG DO PRESIDENTE: Voto com o Relator.

VOTO DO MEMBRO: Voto com o Relator

DECISÁO: Decide esta comissão, por unanimidade de seus membros,

pelo encaminhamento regular da matéria, observadas as normas re

gimentais.

Sala das Comissões, 08 de Março deAl996,

■OOUÃyU-i^
M ALBINO DA SILVEIPA - Pres

MQIJIAIS - Relator

ELIMAR/ferreira^- Membro

SALA DAS COMISSÕES SC - 001/10000/94
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE CONSrrrUICÃO, justiça, e REDAÇÃO

PROJETO DE LEI ]vTo 014/96

INICIATIVA: JATHIR: G0>SS -MOREIRA

RELATOR: LUCAS MWIAIS

RELATÓRIO: Trata-se de projeto que altera redaçao do art. 38

da Lei uS 4.080 de 06/09/95.

VOTO DO RELATOR: A proposição esta regular quanto aos aspectos

inerentes a esta comissão. Voto pelo encaminhamento da matéria.

VOTO DO PRESIDENTE: Voto com o Relator.

VOTO DO MEMBRO: Voto com o Relator

DECISÃO: Decide esta comissão, por unanimidade de seus membros,

pelo encaminhamento regular da matéria, observadas as normas re

gimentais.

Sala das Comissões, 08 de Iferço d

\

e^SLOQe.

ytUCOí^
IR'ÍM ALBINO DA SILVEIRS - Ores

A \

í  liiiCAS' M0UL,AI3 - Relator

O ,
ELIÍTAR ■ FERREIRír - Membro

SALA DAS COMISSÕES
SC - 001/10000/94
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ANO 30 Cacboeiro de Itacesírim. 29 de Dezembro de !995

At©s do Fod.er E^ec
■ R ̂  S ̂  iV
U & 5 V lêlsuiCipé^g

Podsr SKeculiwo Municipal

JOSÉ TASSO ANDRADE
Prefeito Municipal

CARLOS DEPES

Vice-Prelelto

SECRETÁRIOS

Aet/ Santos Viana

Procurador üoral do' Município

Alicio Franco

Secreiárlo Chefe do (Jsbtnete do Pre
feito

David Aífierío Loss

Secretario Muoicipai de Educáç&ti

José lido Goulart

■ Secretário Münlclpar da'Fazenda'

Antônio Cezar !FérrèÍrá' '-^'J>/:' ?-
.^SécrolárId'MànlcÍnof
'tèrior é Melo' Amtííedte ' - • -

Evaldo Batista da Silva

Secretário Municipal de Administração

Dr. Celso Gonçalves Alves ■ >

Secretário Municipal de Sadde e Assis
tôücla Social ' •

Caríos Eduardo Pena

Secretária Municipal de Cultura. Espor
te e Turismo

Adilson Dillen dos Santos

Socretârio Chefe da Coordenadorla de
Planejamento Municipal

Vfanderley Machado Pereira
Secretário Municipal de Vlação» Obras e

Naznrino Frayiça Rodrigues

Secretário Mun. de Serviços Urbanos

Luiz Gonzaga Gomes da Costa

Secretário Extraordinário perá Proje
tos Especiais — Assuntoa Transportes

Milton Càde '■

■  Secretário.Municipal de Recursos Hu
manos

Rossana Garcia

Secretário Exlraordiaário para Projetos
Espaciais — p/ Assumes de Gomunica-
çáo e Divulgação

Afácría Brezimkl
Secretária Municipal de Ação Social

Lei ü. iSO
Di?põe Sobre o Serviço de Trans
porte de Taxi no Município de Cs- -
choeiro de Itapemirim e dá outras
providencias.

O Presidente da Câmara Municipal
de Cachoelro de Ilapemirim. Estado
do Espirito Santo, no uso de suas
atribuições legais, .Promulga a se
guinte Lei:

CAPÍTULO I
Das Definições

Artigo 1° - Para todos os efeitos desta
Lei, considera-se :

I - TÁXI - O veículo sobre iodas,
automóvel sem percurso pré - determinado,
funcionando sob regime de aluguel a taxl-
metro, utilizado no serviço de utilidade pú
blica de transporte individual de passageiros.

11- PERMISSÃO -■ O ato-pdminis-
-  tratlvo unilateraL discricionário..e .precário,

pelo qual o Müoicipio," mediárite'-ftérmò de
•compromisso.e responsabilidade,-òiitprgà .' ao
' partícülar a execução do serviço; de táxL.ôbsèr
vadas, as prescrições legais eregulamentarés.

•  - I . .

III - PERMISSIONÃRIO - O dete^
tor da permissão para execução, do serviço,
proprietário de um só táxi e' que faça do
transporte individual de passageiros sua
atividade profissional.

IV . auxMÍ,iar - o motorista desig
nado pelo permíssiooário, regularmente ins
crito DO órgão competente, para conduzir
o táxi, de acoido com as disposições legais
e regulamentares. " . '

V - PONTO • O. local determinado
pelo órgão competente, em caráter precário;

• destinado ao estacionamento constante de
■ táxis.

f  .

VI ' TAXIMETRO - O aparelho a
5er~obrIgatoriamente instalado - nos táxis,
devidamente regulado .para .determinar o
valor a ser cobrado ao usuário, pela viagem
efetuada, em função do cálculo t a r i f á r i o
estabelecido pelo órgão compéteote.'

■Vil - BANDEIRADA - a quantia fixa,
determinada pelo órgão competente, previa- '
mente marcada no taximetrb e que deverá,
obrigatoriamente, estar registrada no início
de cada viagem de passageiros.

VIII - BANDEIRA - A peça compo
nente do taxímetro, que indica se o veiculo
se encontra livre, à disposição do usuário,
ou regime de cobrança no caso de o táxi
estar efetuando viagem remunerada.

IX - VEÍCULO PADRAO - O veí
culo b'-pntêtico. rcpre>entíitivo ca frota exis
tente e uriiizódo como refeiência. para efeito
de cálculo tarilàrio, a ser defn-.iáo pelo ór
gão competente.

/'
X - "LOCK-OUT" - A recusa da

prestação do serviço de taxi. praticado in
dividualmente ou cm grupo. .

XI - COMUNICAÇÃO VISUAL - O
conjunto de símbolos gráficos, de inscrições
de numerações, de emprego de cores c de
texturas, que sirvam para transmitir ao usuá
rio em geral informações relativas ao uso
do sistema de táxis.

CAPITULO II

Das Permissões

Artigo 2° - A permissão para explo-
•  ração do serviço de taxi somente será ou

torgada a profissionais autônomos, mediante
prévia satisfação pelo menos das seguintes
formalldadesl p

;  -'I - -Estar Inscrito: no cadastro de con- •
■ dutores de"táxis; ' •

- .11 - Estar inscrito no cadastro"fisca!;

- - , III - Prova de inexistência de débitos*
relativos à atividade profissional de'taxistas
para com o Município;

-  . IV - Inscrição no Cadastro de Pessoas
• Físicas do Ministério da Fazenda - CPF;

V - Prova de habilitação profissional
em vigência' aruelizada;

VI - Apresentar atestado de antece
dentes. criminais que nâ.') contenha conde
nação, com sentença transitada cm julgado;

VII - Certificado do registro do veí
culo, comprcvando n propriedade e do se
guro obrigstójio de responsabilidade civil;

Parágrafo Úiico - Será outorgada
apenas uma permissão a cada profissionaL

Artigo 3' - A outorga da permissão
para cperer o serviço de tõxl dar-se-á me
diante assinatura, p-cio permissionário, de
um termo dc coo^proiLisso e responsabili
dade. cm iivro próprio da Prefeirurá.

Parágrafo i - O termo de compro
misso e responscbilidaoe deverá ser assi
nado dentro dos 3U (trinta) dias subsequentes
à liberação da r.xplofação do serviço, sob
pena de perda oò direito à permissão.

Parágrafo 2- - O instrumento de prova
da qualidade de permissionário é o Alvará
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expedido' ímedtátfioieDíc -epóc é -assinatura
do terfflo de-comprcmissò e responsabilidade

Artigo 4° - As peimissões outorgadas
nas condições estabelecidas nesta Lei vigo- .
rarão pelo prazo de Ol (um) ano, facul-
-tando se ao, permissionárío -a sua..prorro
gação» mediante renovação do Alvará.

.  Paragrafo 12 . A renovação do Alvará
deverá ser feita, obrigatoriamente, pelo per
missionárío, na data determinada pelo lór-
gâo competente, juntamente com a vistoria
anual dos veículos

Paragrafo 2° - A falca de renovação
do Alvará, no prazo que se estabelecer em
feyülamento, extingue a permissão, a qual
retornara ao Município, com as conspquên
cias legais para o titular da permissão.

Artigo 5® - A permissão para a ex
ploração do serviço de taxí-é intransferivel
exceto quando:

Paragrafo 1° - Decorra do falecimento
do permissionárío autônono, e se faça para
o cônjuge supérstíte, ou para herdeiros le
gais, não permisslonâfios, sempre mediante
autorização judicial e requerimento protoco
lado na Prefeitura, noprazo de 120 (cento e
vinte) diás, contados de data do falecimento.
Neste caso, ficará a transferência da -per
missão condicionada ao acendinento, pelo
b'eDeficiãrIo de todos os requisitos legais e
regulamentares.

Parágrafo 2' - O novo permissionárío
recollierâ aos cofres municipais a Taxa de
Vistoria para fim de concessão de licença
de Ponto e Placa (Código Tributário Mu
nicipal )

' A taxá corresponderá
'TB7-M;D.--(um"'vír'güla'''dnço UPF. • .

rocs. -salv--; motivo de força maior, de
vidamente ■j/."S£ificado pcranré o órgão com
petente.

Vl - C^i^zído o permissionárío autônomo
entregar a .-jisceção de seu veículo a terceiro,
cm dcsacof-^J'^' com as normas prescritas em
Lei;

VÍI - Kor" motivo de "lock-out";
VIII • -Sempre que o profissional au

tônomo dc?7^r de exercer efetivamente, atl-
vidadcj

IX - circulação com veículo mo
vido a CO??: ^'■iàlível cuja utilização seja
proibida.

Articc- - A revogação prevista no
artigo ante.-j'-^ será - procedida de inquérito
edministrairv.^., assegurado ao Dcrmisslonàrlo
o mais direito de defesa.

Parágí-?^*^ 1® - O permissionárío terá
o prazo de 1 ''quinze) dias para se defen
der, contado.a da data de. sua intimação.

Parágrslc 2° - A revogação da per
missão não direito a qualquer indeni
zação.

Artigo íO ' A permissão para explo
rar o servl;<« de- taxi, quando revogada,
retornará ao Município e terá o seu novo
preenchimento precedido das exigências le
gais c regalatflentares.

PBcágfsfo Qnico - No caso de perda'
dos direitos de posse ou propriedade do
veículo, em decorrência de decisão judicial,
especialmente quando relativa a compra e
venda com re.c>erva de domínio ou aliena
ção fídüciâria.1 o permissionárío poderá fa-'
zer a substituição do veiculo, desde que:

:o' ;•r  ,I - -Art. 19 Pára of^sér^ç^30 ftriotá/~d/li5> apenas - vciçíDdõs-"**^^
• transitar,em/. e.speclflcaçõefl^.^oVG^igqc^a
vmlnar.'a:^pcifdi"rdÍLt5R?®.slçÁ0^fpJ^IP^^^ .1 - ftar-e .es que forem definidas-pélir^Municí-

pio e cuja fabricação não ultrapasse a 10
veiculo. csÍc"pra2o,'''à perinis-
sãp será revogada e retornará ao' fClunlci-

(pio. que dela disporá, segundo as normas
legais e regúláPicntáres;

II - Apresente comprovante da perda
da posse ou propriedade do veículo. -

Artigo 11 ' Garantir-se ã ..ao .permls-
Blooãrio a continuidade da permissão» en
quanto cumpridss as condições do termo
de compromisso n responsabilidade e obser
vado um bom desempenho na exploração
do serviço de (SSi-

#.Víí>Paragr8fo-4® -..Na-transferência» soi^
méóte será concedido o Alvará após a
comprovação do pagamento- da Taxa de
Vistoria para fim de concessão de licença
de Ponto e Placa.

Artigo 6® ■- A tran.«5ferência da per
missão que se refere o artigo anterior, - se
mente será admitida caso o' novo permis-
slonàrio se 'obrigue a cumprir todas as con
dições, orlginariamente estabelecidas pata
a permissão. •

. Artigo 7^ - Em caso de desistência
dó permissioDârío, a permissão retornará ao
Município. Artigo

se-a
Artigo 8 - As-permlssões outorgadas

além do previsto nos artigos específicos
desta Lei, ainda são revogáveis:

I - A qualquer tempo, a critério do
órgão permite nte;

II - Por descumprimento. pelo titular
da permissão, das condições . estabelecidas
DO respectivo termo ou das normas com'
plementares; iV - Comprovar

veículo.
do

III - Por má conduta do permissioná-
rlò, revelada pela condenação por delitos
contra o patrimônio ou contra cs costumes;

IV - Se^-pre que. db fornití da Lei,
houver sido cassado o documento de habi
litação do permlssionáric;

CAPITULO III

pos Pontos
-V . Quando o veículo deixar de fre

qüentar o ponto, por 10 (dezí dias ccnse
cutívos, ou 2U (vinte)' dias alternados, no

Art. 14 . Os pontos estarão divididos
em duas categdiias:

I  - Pontos Privativos - aqueles que
contam com taxi para clcj especificamente
designados: - .

II - Ponto provisório • aqueles criados
para atender necessidades ocasionais» fixan-
do-se sua duração e demais características.

Art. 15 - A localização dos pontos
em zonas central e periférica .será determi
nada exclusivamente pelo órgão competen
te, condicionada ao Interesse público, desde
que precedida de estudos que a justifiquem.

Art. 16 - Fica proibida a transferên- "
cia ou permuta de veicules, de um ponto
para outro, salvo com autorização prévia e
expressa do órgão competente.

Parágrafo Único - Toda c qualquer
permuta de pontos, processada à revelia do
órgão competente, será considerada sem
efeito, importando em multa aos infratores» •
que poderão ter as permissões revogadas»
quando reincidentes.

Art. 1/ - A localização dos pontos e
suas composições quantitativas, feitas sem
pre em caráter transitório e a titulo pre
cário. não constituem privilégios. ,ccm • ge
rem direitos, podendo ser modificadas» rc-
manejadas ou redistribuídas, sempre que
assim o exigir o interesse público; •

Art. 18 - os pontos deverão estar
sempre providos de táxis, tanto durante o

-dia quauco à noite, podendo' o órgão com
petente cancelar ou suprir, total ou parcial
mente, os, pontos encontrados desprovidos
de veículos.

CAPITULO IV.
Dos Veículos

O permisslonãtio obrigar-

'  I - Executor os serviços de acordo com
as disposições desta Lei è as normas con
tidas em regulamento, próprio;

II • Cobror os preços tarifados;

III « InlClár o serviço no prazo deter
minado;

propriedade

Artigo 13 ' Fica proibida a • co-pro-
prledade em veículos empregados no servi
ço de taxi.

dez) anos, comprovada pelo certificado de
■propriedade do veiculo. •

Parágrafo T - Para a aplicação do
disposto neste artigo»' tomar-serã sempre
por base o dia 3! (trinta-e um) dé dezem-
bro de cada ano, completando o veiculo
seu primeiro ano de fabricação nò dia 31
de dezembro de seu ano de modelo.

Parágrafo 2" - Os veicnlos'em opera
ção a mais de 3 ^três) anós poderão ultra
passar o limite 'determinado oeste artigo»
desde que aprovado em vistoria pelo órgão
competente, - - .

Art. 20 - Todos os táxis ilcám .obri
gados a possuir equipamento luminoso sobre
a capota» com a palavra TAXI.

Art. 21 - O prograimã de córnuníca-
• çâo visual para o serviço de^tâzis ' obede

cerá a padronização específica do Municí
pio. prevista no regulamento de^a Lei.

Art 22 • Os novos pemisslonárlos^
para iniciarem a operação do serviço,- de- -
Verão ter seus veículo.s adequados aos pa-
diões de comunicação visual estabelecidos
no regulamento dest^ Lei.

Art. 23 - Será obrigatório o uso per
manente de Alvará dc Licença, a ser afi
xado do la.io direito do painel» cm local
visível BC usuário e da Categoria de tèxis-
ta, de acordo com as normas estabelecidas
pelo órgão competente.

i-Wil
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'ptivos ■- aqueles que
a eles especíílcemtDte

isório ' aqueles cri.ados
ades ocasionais, fizan«
demais características.

>calização dos pontos
eriférica será dctermi-
pelo órgão competen-
nteresse público, desde
idos que a justifiquem.

proibida a transferên-
lículcs, de um ponto
2 autorização prévia c
ompctcnte.

2 - Toda c qualquer
rocessada à revelia do
será considerada sem
; muUa aos infratores,
Dcrmissões revogadas, ■

alizaçâo dos pontos e
antitativss, feitas sem»
ítório e a titulo pre-

privilégios, nem ge-
> ser modificadas, re»
ribuídas, sempre que
ressc público;

lontos deverão e s t ar
ãxis, tanto durante o
lodendo o órgão com-
uprir, fotàl ou parciãl-
zontra desprovidos

JLO IV

^eiculos

0 serviço de táxis
-veículos automóveis,

cações do Código Na-'
^^egislação complemen-
lefinidas pelo Munici»
1 não ultrapasse a 10
da pelo certificado de

Para a aplicação do
2, tomer-se-á sempre
inta e um) de dezem» .
)mp!etaodo o veículo
fabricação dia 31
ano de modelo.

Os veículos em opera-
s) anos poderão ultra- -
-minado neste artigo,
im vistoria pelo órgão

5 OS táxis ficam obri-»
3men>" 1"tjIdoso sobre
£vra 1.

Dgrama de comunica-
rvlço de táxis obede-
especiftca do Municl-
lamento desta Lei.

ovos permisslonãríos,
ração do serviço, de-
os adequados aos pa-.

visual estabelecidos
Lei.

cbrigatório o uso per-
c Licença, a ser afl-
db painel, em local

SE Categoria de taxís-
Dormas estabelecidas

"S'* 7i ' Quálquer Tu.udanoa de veí
culo, ha.frota que opera o serviço de táxis,
só poderá ocorrer se o novo veículo aten
der aos padrões de comunicação visual es-
t. b licidos no regulamento de*sta Leí.

Artigo 25 - A troca" de veículo em
operação no serviço será permitida nos se
guintes casos:

I  • Por veiculo do mesmo áno de
modelo, ou de anõ dé modelo posterior ao
do veículo substituído:

II - Por veiculo de ano e de modelo
anterior desde que não ultrapasse os lO
^dcz) anos ex gidos e devidamente aprova
do em vistoiia pelo órgão competente, por
prazo máximo e improrrogável de 2 (dois)
anos, nos seguintes casos comprovadamente;

a - Roubo de veículo;

b - Acidente, que danifique substan
cialmente o veiculo;

c - No caso do artigo 10, parágrafo
único.

Parágrafo T - Nos casos cm que,
comprovadamente, não seja possível substi
tuir, de imediato, o veículo, de acordo com
o que determina este artigo, poderá o ór
gão competente tolerar o não exercício da
permissão, por prazo de I (um) mês ou
de 3 (três) meses, com substituição •provi
sória por veiculo não enquadrado nas con
dições,'devendo esses prazos serem respei
tados, sob pena de revogação da permissão.

Parágrafo 29 - O não cumprimento
pelo pcrmissionário do prazó estipulado de
acordo coin a determinação deste artigo, re
sultará na revogação imediata da permissão.

Art 26 - Todos os veículos de per-
—zoissionàrios para -operarem -no - serviço de

táxis, serão .-vistoriados, anualmente, de
acordo com a.s normás è .data .aiserem fi
xadas pelo órgão competente, sendo obri
gatório o compsrecimento, ao local da vis
toria, do motorista autônomo titular da per
missão e proprietário do veiculo.

Parágrafo único - A vistoria dos veí
culos será feita também quando necessária
e 8 critério do órgão competente.

Art. 27 - A vistoria anual consistirá
em exame do veiculo, de acordo com a
planilha a ser elaborada pelo órgão muni
cipal competente e obedecerá aos prazos a
serem fixados.

Art. 28 - Aprovado o veiculo na vis
toria, o órgão vlstorlador fará afixar selo
próprio, cm local visível, no Interior do
veículo, que não poderá ser retirado, em
hipótese alguma, até a vistoria seguinte sob
pena de multa.

Art. 29 - O veículo não aprovado na
vistoria ficará impossibilitado de trafegar
e somente após nova vistoria, sanadas as
irregularidades, será liberado para o serviço.

Art. 30 - No ato da vistoria, serão
apresentados, pelç motorista autônomo ti
tular da permissão, os documentos a serem
exigidos e previstos no regulamento desta
Lei

Art. 3) - A frota de taxis limitar se-á
a I (um) veiculo para cada grupo de 1.300
(hum mil e quinhentos) habitantes do (vlu-
nicípio, mantidas as permissões existentes
na data ds presente Lei.

PárKgrnfr, L' o i C o • A população do
Município é aqur-la apurtdi atr-avés de in-
Jormação do IBGE.

. CAPITULO V

Das Tarifas

Artigo 32. - P preço da Bandclrada e
do quilômetro rodado será tarifado consi
derando se as' despesas, a depreciação do
veiculo e a remuneração do capital, obser
vados os seguintes itens:

e) Pneus e câmaras:

b) Depreciação do veículo:

c) Combustível;

d) Óleo, lubrlficação e lavagem;
c) Peças c acessórios:
f.i Auxiliares de permisslonãríos;

g) Licenciamento;

-b) Outras despesas administrativas:

i) Seguro;

j) Remuneração do capital^

1) Taxas e impostos;

Paragrafo Tilnico - A remuneração do
capital, para efeito de cálculo tarifário, não
poderá exceder a 10% (dez por cento) ao
ano do valor do veiculo padrão.

- Artigo 33 - O valor da tarifa a ser
cobrado do usuário, pela viagem efetirada,
será aquele registrado no taxímetro, no tér
mino da utilização do serviço.

Artigo 34 - O reajuste das tarifas
taximétricas far-se-ã sempre a cada período
de.seis (06) meses, de acordo com estudos.
a serem elaboradosj^pelo órgão competente
da P. M. C.'l. e com participação.de,um.%.,.

. comissão representativa de classe, composta ,
por taxista, baixando-se, a'seguir, decreto.

Paragrafo Único - Far-se-á, também,
o reajuste tarifário, fora do período semes
tral, desde que ocorram .circunstâncias que
o justifiquem, a critério do órgão competente,
procedendo-se, sempre, na forma deste
artigo, parte final.

Artigo 35 • Para efeito de remunera
ção do serviço prestado, que terá como base
8 tarifa decretada, o serviço de taxis fará
uso das bandeiras taximétricas, nas seguintes
condições:

I - Bandeira 1 (um), nos dias úteis,
das 06:00 às 20:00 horas, nos limites des
critos no regulamento desta Lei:

II - Bandeira II (dois), nos dias úteis,
no horário das 20:00 às 06:00 boras ou a
partir do 10^ (décimo) quilômetro ou nos
sàbado.í-, domingos e feriados nacionais c
municipais, cm qualquer horário.

Paragreío 1" - A cobrança de tarifa
adcional dc brgagem que exceda de 30 (trinta)
quilos, correrá por conta da livre negocia
ção entre taxistas e passageiros.

Parí-grcfo 2" - E proibida a cobrança
de quolquer tarifa adicional, a titulo de
ressarcimento de custo dc retorno.

ParágrEÍo 3® - Permitir-se á o uso de
tabelas de correção dos valores taximétrícoi,
mediante prévia autorização do Prefeito Mu

nicipal. .8. serem utrbzades nos p?ríoJt.i6 que.,
após 8 "decrètação da tarifa pelo órgão
competente, antecederem a aferição dos ta-

.ximetros. • - •

Paragrafo 4° - Os períodos a que se
refere o paragrafo anterior. poCc;ão ser,
no máximo de 30 (trinta) dias,

Paragrafo 59-0 usuário deverá pagar
apenas a quantia tegUtrada no t&xlmetro,
salvo o caso previsto nos paragrafos 3" e 4",

Artigo 36 - Os taxis são obrigados
.80 uso dc taxímetro, como meio de remu
neração. segundo tarifa a'ser estabelecida
pelo órgão competente da municipalidade,
respeitadas às prescrições técnicas

Artigo 37 - Ao órgão coippetente fica
reservado o direito de quando da inspeção
própria, recusar o taxímetro instalado por
pessoa ou* empresa que tenha operado em
desacordo com as prescrições regulamcntaies.

Paragrafo 1'' - Compete ao Instituto
Na cional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial (INMETRÜ). executar
através de sua agência em Cacboeiro de
Itapemirim, a aferição dos taximetros e ve
rificar a inviolabilidade do aparelho quanto
às peças de rotação externa.

Paragrafo 2" - A aferição do taxíme
tro será feita, quando necessária a critério
do órgão, municipal competente, e, obriga
toriamente, quando da alteração das tarifas.

Paragrafo 3^^ - Sem permissão do Ins
tituto Nacional de Mctrciogla. Normaliza
ção e Qualidade Industrial (INmETRO) o
taxímetro não poderá ser retirado do local
em que for Instalado, nem. sofrer alteração

.'òu" ;.modificaçâo.

GAPITHLO-yi
Dos Motoristas

Artigo 38 •• Cada permissionárlo po
derá ser auxiliado por até 2 (doisj motoristas
(Auxiliar;.

Artigo 39 - Os pcrmissionários aufô-
nomos e seus auxiliares -deverão estar, pré
via e obrigatoriamente, inscritos nos órgãos
competentes e na Previdência Social,-obe
decidas as exigências contidas nesta Lei.

Artigo 40 - Os permissionários que
não providenciarem as matrículas de seus
xiliares (Art. 42), em prazos a serem fixa
dos pelo órgão competente, terão revogadas
as respectivas permissões para explorar o
serviço.

- Artigo 41 - O órgão municipal com
petente emitirá a CT - Carteira de Taxis
ta, para identificação dos permis.«:ionàrios
e auxiliares autorizados a desempenhar o
serviço. .

Artigo 42 - Para efeito de fiscslização
e controle, o órgão municipal competente
manterá um cadastro de motoristas auxilia
res permanentemente atualizado.

Artigo 43 Todos os condutores de
veículos de transportes, que operam no
serviço de táxis do Município, deverão estar
convenientemente trajados, dispensando - se
o uso de quaisquer tipos de uniforme.



-l- =;CAPlTULO-VII V.::-

■  Das Penalidades - .

Artigo 44 - Além das penas còmlna-
das pelo Código Nacional de Trânsito c
legislação complementar, serão aplicadas,
na esfera municipal, as seguintes penalidades

2) NoíificüçSo por .eíirítc;

b) Multa;

c) Revogação da permissão.

Artigo 45 - As multas pelas infrações
previstas no regulamento desta Lei obede
cerão os limites mínimo'de 1 (um) UPF
e mãximo :de 10 fdez) lJPF's..\

Artigo 46 • Aplicada a penalidade, não
ficarã o infrator desobrigado do cumprimento
das exigências que a dererminarem.

Artigo 47 - No caso de o infrator
praticar, simultaneamente, duas ou mais infra
ções, deverão st r aplicadas, cumulativamente
as p^^nalidades a elas comínadas.

Artigo 48 - A reincidência scrâ pu-
-Dlda com<a-multa progressiva, cujo valor
eqüivalerá sempre ao dobro da anteriormente
cominada.

... Paragrefo Único - Para o fim dò que
prescreve o art.' considera-se reincidência a
prática da mesma' infração, -^xio período de
90 (noventa) dias.

Artigo 49 - A lavratura do auto da
■ infração .dará início ̂ ao procedimento l admí' •
-nistracivo, pera/eíeito .desta Xel. -

•  Parágrafo 12 --G infrator-te.râfptazo
de 15 (quinze) dias. contados Ho recebimen
to do auto de inlração, para apresentar sua
defesa escrita.

Paragrafo 2® - O infrator será notifi
cado da decisão que impuser penalidade.

.  CAPITULO VIII :

Das Disposições Gerais c Transitórias .

Artigo 50^ - Permitir-se-ã aos detento
res de permissão para exploração do; ser
viço de táxi. à data da entrada em~vigor
-desta Lei. por prazo de 03 (três) anos, con
tados .desta data. transferi Ia para '^utro
motorista profissional autônomo, não per-
missionário, que adquira o veiculo utilizado
pelo permisslonário cedente, hipótese em que
não se aplicará o limite estabelecido pelo
Art. 5®, Inciso I, primeira parte, desta Lei,
mantido o limite máximo (Art. 19).

Parágrafo - Todos os táxis ficam
obrigados a possuir na parte externa das
portas um adesivo cem a palavra T A X 1.

Parágrafo 2" - Os adesivos sèrão
confeccionados pela P.M.C.I. e distribuídos
pela Divisão de Fiscalização no ato da vis
toria anual e não poderão ser retirados em
nenhuma hipótese, sob pena de multa. •

Artigo 52 Os titulares das conces
sões do Termo de Permissão c Alvarás dp

. licença, obtidos antes da vigência da pre
sente Lei terão assegurado o direito de subs
titui los outorgando-ihes o Termo de com
promisso c responsabilidade, que deverá ser
assinado pelos pcrmissionãrios e Alvará de
licença instituídos e regidos por esta' Lei,
no ato da vistoria anual, com satisfação a
todas as exigências estabelecidas nesta Lei
e regulamento.

Parágrafo Onico - A inobservância do
que estabelece este artigo, implicaià na rc-

d

cedida.

a Percüissão aoLeriormente con.-

A_r t i g o 53 - Cs já pcrmlsslonários,
proprietários de veículos de aluguel (táxi),
deverão obrígatóriamente atender no prazo
máximo de 90 (noventa) dias, as exigências
contidas nos artigos 20 e 36 da presente Lei.

\

Artigo 54 - Esta Lei entrará em vigor
na data de sua publicação.

Artigo 55 - Revogam-se todas as dis-
- posições em contrário, especialmente a Lei
n" 3.222, de 11 de dezembro-de 1989.

Cac^oeiro de Itapemiilx, 06 de setembro
de !995.

Jaarez Tavares Matta

presidente

Lei D. 4124
,-r Cria a SecretaríB Municrpal de

Ação/Social na .Estrutura .'Adml-
; ' ""nistratíva Básica da Prefeitúra Mu-

nicipal de Cachoeiro de Itapemi-
rim e .dá outras providências.

A Câmara Municipal de Cachoeiro
de Itepemlrim, Estado do Espírito
Santo, Aprova e o Prefeito Mu
nicipal Saoctona e Promulnga e
seguinte Lei:

Artigo 12 - Fica criada na Estrutura
Administrativa Básica da Prefeitura Mu
nicipal de Cachoeiro de Itapemirlm, a Se
cretaria Municipal de Ação Soclal-SEMAS,
.subordinada diretamente ao Chefe do E-
Xecutivo Municipal, e tem ccmo compe
tência supervisionar, coordenar, orientar e
executar o serviço de Ação Social, atra
vés da implemeotação de pianos, progra
mas e projetos, visando a melhoria da
qualidade de vida da população do Mu
nicípio.

Art. 2® • A Secretaria Municipal de
Ação Suciai - SBM.^S, tem por finalida
de o desempenho das seguintes atribui
ções:

01 • ccntrallz'ir o plane jumento, a e-
xecução e o controle das atividades de a-
ção sooisl voltadas ao atendimento da
população municipal;

02 • elaborar programes de assistên
cia social aos alunos das unidades esco
lares do Municlpiol

03 - orientar a realização de levan
tamentos necessários á solução de pro
blemas de ordem social e h^íbiiaclonal roa
diferentes grupos comunitários;

04 promoVer-campanhas de educa*
ção comunitária voltadas à conscieniiza- '
ção da população carente e de baixa ren'
da do Município: ..

05 - eiabarar convênios com entida-
' des e/ou organismos governamentais e
não governamentais de amparo à infân
cia, à juventude, à velhice e ao traba
lhador de comunidade local;

06 - elaborar normas para o desen
volvimento dos programas de ação social
no Município;

07 - celebrar convênios com órgãos
federais, estaduais e particulsres visando
e obtenção de recursos financeiros e re
cursos técnicos para atendimento das ne
cessidades sociais, habitacionais e comu
nitárias do Município;

08 - supervisionar è coordenar a im
plantação de programas de assistência
social, rural e urbanal

09 - promover a organização e a
funcionalidade dos Conselhos Municipais
de amparo à infância, à juventude, à ve- 1
Ihice e ao trabalhador do Município; .i

.10 ' definir e fiscalizar a aplicação ;
dos recursos firianceiros destinados à A-

çãu Social do Município: :

11
relatas.

executar outras atividades cor-

. Art. 32 « A Secretaria Municipal de
Açãp^SpçUlr^^â.^dirl^ Seçre* . j
.târlQvqUáior^i^^^ 1
- de suéB CLtíyiiikde^^^ processadas j
;>atravéV'áóS'VéÊ'dihtéVVõfgão8''qWJa;'Com-

I  Departamento . de Controle e Ad- j
ininistráção:

— Divisão de Expediente; -

— Divisão de Controle e Apoio Ad
ministrativo

II • Departamento de Ações Comuni
tárias! ■

— Divisão de Programas Comunité-
. - rios; ''

— Divisão dê Habitação e Sanea

mento.

III -. Dê^rtamento de Apoio a In.-
fância e. a .Juventuder

— Divisão de .Âsslstêoçia socle];.,.'

— Divisão de .Assistência Técnica e

Jurídica.

Art. 42 • O Departamento de Con
trole e .Adminiátreção. diretamente subor
dinada à Secretaria de AçãoSoda), tem
por finalidade organizar, administrar coor
denar, controlar e aupervlsfonar as ativi
dades e/ou serviços de apoie administra
tivo da S«'cre'.8iia e dos demais órgãos
de sua Estrutura Administiativã.

Pbfág afo Ünico - O Depertamenio
de Contr» íh e Administração através dss
Divisõts da Expediente e de Contrrie e
Apoio Administrativo, desempenhsiá as
seguintes atribuições!
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Parágrafo 3 • Os adesivos obedece
rão a padronização de cor- e dimensões a
Critério'do órgão competente.

Artigo 51 - O Prefelco Munlclpal,. no
prazo dé~90' (noventa) dias, regulaméntarà
as disposições desta Lei.
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